
A saúde constitui um direito social básico para as condições de cidadania da 
população brasileira. Um país somente pode ser denominado “desenvolvido” 
se seus cidadãos forem saudáveis, o que depende tanto da organização e 
do funcionamento do sistema de saúde quanto das condições gerais de vida 
associadas ao modelo de desenvolvimento vigente. O programa “Mais Saúde” 
objetiva aproveitar as potencialidades oferecidas pelo setor como um dos elos 
vitais para um novo padrão de desenvolvimento brasileiro para a área da Saúde, 
enfrentando os enormes desafi os ainda presentes. Esta publicação apresenta as 
diretrizes estratégicas do referido programa.
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Filariose Linfática: Manual de Coleta de Amostras Biológicas
para Diagnóstico de Filariose Linfática por Wuchereria bancrofti

A elaboração deste manual teve como objetivo fornecer aos técnicos de laboratório 
de nível médio, superior e aos demais profi ssionais de saúde informações relativas 
à coleta e ao manuseio de amostras biológicas utilizadas para investigação 
da doença e da infecção causadas por Wuchereria bancrofti. Neste manual, 
procurou-se destacar as ferramentas laboratoriais atualmente disponíveis para 
o diagnóstico da fi lariose; ferramentas que contam com a utilização de diversos 
materiais biológicos, obtidos de forma invasiva ou não, para o diagnóstico 
diferencial da referida enfermidade.
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Avaliação Econômica em Saúde:  Desafi os para 
Gestão no Sistema Único de Saúde

A saúde no Brasil apresentou mudanças expressivas nas últimas décadas, com 
incrementos na expectativa de vida, redução da mortalidade infantil, aumento de 
cobertura em programas de imunizações e erradicação de doenças imunopreventivas 
e incorporação de tecnologias de ponta e resolutivas. Todas essas transformações 
evoluíram com efeitos profundos nos indicadores epidemiológicos e econômicos 
do País. Em termos assistenciais, importantes avanços foram feitos nas últimas 
décadas na prevenção, no diagnóstico, na avaliação e no manejo de diversas 
condições de saúde. Esta publicação aborda tais avanços e sua repercussão 
positiva na saúde da popuWlação brasileira.
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Em termos mundiais, a população negra 
do Brasil ocupa o segundo lugar, sendo 
superada apenas pela da Nigéria. 
Nessa população, estão compreendidos 
os remanescentes de quilombos – 
descendentes de escravos –, que se 
tornaram conhecidos pela resistência 
à monarquia e ao regime escravocrata, 
prevalentes no País até fi ns do século 
XIX. Esses remanescentes de quilombos 
integram várias comunidades, em 
diferentes estados brasileiros. A 
Constituição Federal assegura a titulação 
de terras dessas comunidades, cuja 
competência para tal está atribuída 
à Fundação Cultural Palmares (FCP). 
As comunidades remanescentes de 
quilombos já tituladas estão presentes 
em 11 estados e compreendem uma 
população de 744.656 habitantes, 
distribuídos em 20 comunidades. Em 
termos genéticos, a população negra 
brasileira apresenta características 
peculiares, o que a torna diferente das 
demais em decorrência da miscigenação 
de indivíduos de etnias diversas, 
procedentes de distintas regiões da África 
subsaariana. Ao lado disso, houve ainda 
intensa miscigenação com a população 
branca – de origem portuguesa – e, em 
menor escala, com a indígena nativa. 
A defesa dos direitos humanos e, 
particularmente, das minorias vítimas 
de preconceito e discriminação é tema 
fundamental na estratégia de ação do 
Governo brasileiro. Por intermédio de 
Decreto presidencial, foi criado no Brasil 
um grupo de trabalho interministerial 
(GTI) com a fi nalidade de desenvolver 
políticas para a valorização da população 
negra, presidido pelo Ministério da 

Justiça e integrado por representantes 
da sociedade civil ligados ao Movimento 
Negro, representantes da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da 
República e de oito Ministérios, entre 
os quais o da Saúde. Considerando-se 
o amplo elenco das questões envolvidas 
na situação da população negra no 
País, o trabalho do GTI foi dividido em 
16 grupos temáticos. Como estratégia 
preliminar, o Grupo Temático Saúde 
realizou, em abril de 1996, mesa redonda 
sobre a saúde da população negra, com 
o objetivo de buscar uma base científi ca 
para iniciar o trabalho. Os resultados 
desse evento foram consolidados em um 
relatório fi nal, do qual foram impressos 
cinco mil exemplares, amplamente 
distribuídos para órgãos governamentais 
e não-governamentais, lideranças 
do movimento negro, estudiosos e 
especialistas. Os participantes do evento 
– cientistas, militantes da sociedade 
civil, médicos e técnicos do Ministério 
da Saúde – concluíram que as ações 
de maior impacto sobre a saúde das 
populações afro-brasileiras são aquelas 
voltadas para a melhoria das condições 
sociais e de saúde dessas populações 
pobres, a fi m de reduzir as doenças ou 
as condições a elas ligadas – como a 
desnutrição, o alcoolismo, os abortos 
sépticos, a toxicomania – e promover o 
acesso aos serviços de saúde. A única 
doença genuinamente ligada à etnia 
negra que merece atenção específi ca 
para a população afrodescendente é a 
anemia falciforme. Paralelamente ao 
fomento à expansão do Programa Saúde 
da Família (PSF), o Ministério da Saúde 
vem intensifi cando o trabalho junto aos 
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estados a fi m de mobilizar os municípios 
para a implementação do programa 
nas comunidades remanescentes de 
quilombos, considerando que a sua 
implantação ocorre por adesão do gestor 
municipal e leva em conta a necessidade 
da disponibilidade da equipe de saúde 
da família e de agentes comunitários 
nas comunidades quilombolas. Com 
esse objetivo, tem participado também 
das ofi cinas de planejamento, realizadas 
pela Fundação Cultural Palmares, 
destinadas a elaborar, em conjunto com as 
instituições parceiras e os representantes 
das comunidades quilombolas, um 
Plano de Desenvolvimento Sustentável 
das Comunidades Remanescentes de 
Quilombos. Nas ofi cinas já realizadas, a 
proposta de encaminhamento foi, assim, 
a inclusão da população quilombola na 
região de abrangência do PSF, mediante 
a ampliação do número de equipes ou a 
implantação do programa nos municípios 
que ainda não contam com essas equipes. 
Até março de 2001, já se dispunha de 
equipes de saúde da família ou agentes 
comunitários de saúde atuando em 
comunidades remanescentes de estados 
como Amapá, Bahia, Goiás, Sergipe, São 
Paulo, Mato Grosso do Sul e Pernambuco. 
No âmbito ainda dessas comunidades, 
o Ministério apoiou fi nanceiramente 
projeto de pesquisa clínica sobre a anemia 
falciforme em comunidades remanescentes 
de quilombos nos estados da Bahia e de 
Sergipe, em parceria com a Universidade 
de Brasília e a Fundação Cultural Palmares, 
e implantou, por intermédio da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), sistemas 
simplifi cados de água na Comunidade 
Kalunga no estado de Goiás. 


